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DECRETO Nº. 2.724, DE 14 DE OUTUBRO DE 2019.

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar até o limite de R$ 70.000,00 (Setenta mil reais), e dá outras
providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO o termo da alínea “c”, inciso I, do artigo 45, da Lei Municipal, que determina a formalização do ato
administrativo;
CONSIDERANDO a autorização para suplementação das dotações orçamentárias constantes da Lei nº. 1.065 de 28/12/
2018, alterada pela Lei nº. 1.099 de 19/08/2019;
CONSIDERANDO ser de competência do Prefeito, tomar medidas que visem assegurar, em tempo hábil, a soma dos
recursos suficientes;

DECRETA
Artigo 1º - Fica aberto a Crédito Adicional Suplementar até o limite de Adicional Suplementar até o limite de R$ 70.000,00
(Setenta mil reais), a fim de atender as despesas assim codificadas:

Artigo 2º - Para permitir a abertura do crédito, aludido no artigo anterior, serão utilizadas como fontes de recursos as
anulações parciais ou totais das seguintes dotações:

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 14 de Outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

DECRETO Nº. 2.725, DE 16 DE OUTUBRO DE 2019.

Qualifica como Organização Social no âmbito do Município de Pinheiral a entidade IBRAG – INSTITUTO BRASILEIRO
DE GESTÃO), e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL no uso de suas atribuições legais, e em atendimento à Lei 873, de 27 de
agosto de 2015 e o Decreto nº 2156, de 28 de agosto de 2015 que dispõem quanto a qualificação de entidades como
organizações sociais;
CONSIDERANDO os atos e parecer da COMISSÃO DE QUALIFICAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS;

DECRETA
Art. 1º. Fica QUALIFICADA como Organização Social no âmbito do Município de Pinheiral a entidade IBRAG – INSTITUTO
BRASILEIRO DE GESTÃO, sediada na Rua Bacabal, nº 214, Loja E, Bangu, RJ, inscrita no CNPJ sob nº 07.698.767/0001-
85.
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 16 de Outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

DECRETO Nº. 2.726, DE 16 DE OUTUBRO DE 2019.

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar até o limite de R$ 136.020,00 (Cento e trinta e seis mil e vinte
reais), e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO o termo da alínea “c”, inciso I, do artigo 45, da Lei Municipal, que determina a formalização do ato
administrativo;
CONSIDERANDO a autorização para suplementação das dotações orçamentárias constantes da Lei nº. 1.065 de 28/12/
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2018, alterada pela Lei nº. 1.099 de 19/08/2019;
CONSIDERANDO ser de competência do Prefeito, tomar medidas que visem assegurar, em
tempo hábil, a soma dos recursos suficientes;

DECRETA
Artigo 1º - Fica aberto a Crédito Adicional Suplementar até o limite de Adicional Suplementar
até o limite de R$ 136.020,00 (Cento e trinta e seis mil e vinte reais), a fim de atender as
despesas assim codificadas:

Artigo 2º - Para permitir a abertura do crédito, aludido no artigo anterior, serão utilizadas
como fontes de recursos as anulações parciais ou totais das seguintes dotações:

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 16 de Outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

DECRETO Nº. 2.727, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019.

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar até o limite de R$ 119.000,00
(Cento e dezenove mil reais), e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO o termo da alínea “c”, inciso I, do artigo 45, da Lei Municipal, que
determina a formalização do ato administrativo;
CONSIDERANDO a autorização para suplementação das dotações orçamentárias constantes
da Lei nº. 1.065 de 28/12/2018, alterada pela Lei nº. 1.099 de 19/08/2019;
CONSIDERANDO ser de competência do Prefeito, tomar medidas que visem assegurar, em
tempo hábil, a soma dos recursos suficientes;

DECRETA
Artigo 1º - Fica aberto a Crédito Adicional Suplementar até o limite de Adicional Suplementar
até o limite de R$ 119.000,00 (Cento e dezenove mil reais), a fim de atender as despesas assim
codificadas:

Artigo 2º - Para permitir a abertura do crédito, aludido no artigo anterior, serão utilizadas
como fontes de recursos as anulações parciais ou totais das seguintes dotações:

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 24 de Outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

DECRETO Nº. 2.728, DE 25 DE OUTUBRO DE 2019.

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar até o limite de R$ 2.591.000,00
(Dois milhões, quinhentos e noventa e um mil reais), e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO o termo da alínea “c”, inciso I, do artigo 45, da Lei Municipal, que
determina a formalização do ato administrativo;
CONSIDERANDO a autorização para suplementação das dotações orçamentárias constantes
da Lei nº. 1.065 de 28/12/2018, alterada pela Lei nº. 1.099 de 19/08/2019;
CONSIDERANDO ser de competência do Prefeito, tomar medidas que visem assegurar, em
tempo hábil, a soma dos recursos suficientes;

DECRETA
Artigo 1º - Fica aberto a Crédito Adicional Suplementar até o limite de Adicional Suplementar
até o limite de R$ 2.591.000,00 (Dois milhões, quinhentos e noventa e um mil reais), a fim de
atender as despesas assim codificadas:

Artigo 2º - Para permitir a abertura do crédito, aludido no artigo anterior, serão utilizadas
como fontes de recursos as anulações parciais ou totais das seguintes dotações:

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 25 de Outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

DECRETO Nº. 2.729, DE 25 DE OUTUBRO DE 2019.

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar até o limite de R$ 79.000,00
(Setenta e nove mil reais), e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO o termo da alínea “c”, inciso I, do artigo 45, da Lei Municipal, que
determina a formalização do ato administrativo;
CONSIDERANDO a autorização para suplementação das dotações orçamentárias constantes
da Lei nº 1065/2018, de 28/12/2018, alterada pela Lei nº 1.099, de 19/08/2019;
CONSIDERANDO ser de competência do Prefeito, tomar medidas que visem assegurar, em
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tempo hábil, a soma dos recursos suficientes;

DECRETA
Artigo 1º - Fica aberto a Crédito Adicional Suplementar até o limite de R$ 79.000,00 (Setenta
e nove mil reais), a fim de atender as despesas assim codificadas:

Artigo 2º - Para permitir a abertura do crédito, aludido no artigo anterior, serão utilizadas
como fontes de recursos as anulações parciais das seguintes dotações:

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 25 de Outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

DECRETO Nº. 2.730, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019.

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar até o limite de R$ 1.200.000,00
(Hum milhão e duzentos mil reais), e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO o termo da alínea “c”, inciso I, do artigo 45, da Lei Municipal, que
determina a formalização do ato administrativo;
CONSIDERANDO a autorização para suplementação das dotações orçamentárias constantes
da Lei nº. 1.065 de 28/12/2018, alterada pela Lei nº. 1.099 de 19/08/2019;
CONSIDERANDO se tratar de Suplementação Orçamentária, não envolvendo qualquer
tipo de transferência financeira, conforme Art.167, VIII, da Constituição Federal, Artigo 13 e
14 da Portaria MPAS n.º 402/2008;
CONSIDERANDO não se tratar de consignação de recursos entre integrantes do orçamento
fiscal e da seguridade social, conforme Portaria STN n.º 163, Artigo 7º;

CONSIDERANDO ser de competência do Prefeito, tomar medidas que visem assegurar, em
tempo hábil, a soma dos recursos suficientes;

DECRETA
Artigo 1º - Fica aberto a Crédito Adicional Suplementar até o limite de Adicional Suplementar
até o limite de R$ 1.200.000,00 (Hum milhão e duzentos mil reais) a fim de atender as
despesas assim codificadas:

Artigo 2º - Para permitir a abertura do crédito, aludido no artigo anterior, serão utilizadas
como fontes de recursos as anulações parciais ou totais das seguintes dotações:

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 29 de Outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

DECRETO Nº. 2.731, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019.

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar até o limite de R$ 961.000,00
(Novecentos e sessenta e um mil reais), e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO o termo da alínea “c”, inciso I, do artigo 45, da Lei Municipal, que
determina a formalização do ato administrativo;
CONSIDERANDO a autorização para suplementação das dotações orçamentárias constantes
da Lei nº. 1.065 de 28/12/2018, alterada pela Lei nº. 1.099 de 19/08/2019;
CONSIDERANDO se tratar de Suplementação Orçamentária, não envolvendo qualquer
tipo de transferência financeira, conforme Art.167, VIII, da Constituição Federal, Artigo 13 e
14 da Portaria MPAS n.º 402/2008;
CONSIDERANDO não se tratar de consignação de recursos entre integrantes do orçamento
fiscal e da seguridade social, conforme Portaria STN n.º 163, Artigo 7º;
CONSIDERANDO ser de competência do Prefeito, tomar medidas que visem assegurar, em
tempo hábil, a soma dos recursos suficientes;

DECRETA
Artigo 1º - Fica aberto a Crédito Adicional Suplementar até o limite de Adicional Suplementar
até o limite de R$ 961.000,00 (Novecentos e sessenta e um mil reais) a fim de atender as
despesas assim codificadas:
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Artigo 2º - Para permitir a abertura do crédito, aludido no artigo anterior, serão utilizadas
como fontes de recursos as anulações parciais ou totais das seguintes dotações:

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 29 de Outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

DECRETO Nº. 2.732, DE 30 DE OUTUBRO DE 2019.

Procede a aprovação dos índices urbanísticos que incidirão sobre a implantação no Município
do Empreendimento “ARVOREDO” APRESENTADO PELA PINHEIRAL
INCORPORAÇÕES IMOBILIÁRIAS SPE LTDA NO BAIRRO VARJÃO NA CIDADE
DE PINHEIRAL
O PREFEITO MUNICIPAL DE PINHEIRAL, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO a nova proposta do empreendimento imobiliário apresentado pela
empresa PINHEIRAL INCORPORAÇÕES IMOBILIÁRIAS SPE LTDA, processo
administrativo n° 3288/2019;
CONSIDERANDO a previsão legal para instituição de comissão especial para fixação e/ou
flexibilização de índices urbanísticos para empreendimentos especiais, de grande porte, quer
sejam condomínios ou loteamentos, que requalifiquem o território municipal e contribuam
para seu desenvolvimento econômico e social, nos termos do artigo 24 da Lei Municipal n°
793, de 24 de setembro de 2014;
CONSIDERANDO a publicação da Portaria Municipal n° 675/2019, que nomeou a Comissão
para análise do projeto, conferindo-lhe autonomia e legitimidade para tomar as medidas
técnicas e administrativas cabíveis, defendendo o interesse público municipal;
CONSIDERANDO que a área proposta para o loteamento englobará 92.852,80 m² (Noventa
e dois mil, oitocentos e cinquenta e dois metros e oitenta decímetros quadrados) e encontra-
se assentada junto ao Serviço Notarial e Registral do Ofício Único da Comarca de Pinheiral,
sob as matrícula nº 1468.
CONSIDERANDO o parecer da Comissão, datado de 03/10/2019, parte integrante deste;

DECRETA

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

ART. 1º - Fica aprovado os índices urbanísticos referente a implantação do empreendimento

denominado “LOTEAMENTO ARVOREDO”, proposto pela PINHEIRAL
INCORPORAÇÕES IMOBILIÁRIAS SPE LTDA, uma vez observadas a aplicação dos
seguintes índices:

CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES DE USO DO SOLO

ART. 2º - O terreno objeto da solicitação pode ser parcelada para fins urbanos por se situar
em Zona Residencial 1 – Setor 1 - ZR-1(01), assim definida pela Lei Municipal nº 793, de 24
de setembro de 2014.
ART. 3º - O parcelamento do solo deverá se dar sob a espécie loteamento e se destinará,
predominantemente, ao uso residencial, podendo abrigar outros usos, em lotes específicos, de
modo a não se incompatibilizarem com os lotes destinados à habitação e observará, além do
cumprimento da legislação vigente, especificamente, a Lei Federal 6766/79 e a Lei Municipal
nº 793, de 24 de setembro de 2014.
ART. 4º - Foi apresentada, às folhas de nº 25 do processo em epígrafe, plano básico de
ocupação, como diretrizes para orientação dos projetos executivos, os quais poderão sofrer
alterações quando da aprovação do projeto definitivo de loteamento;
ART. 5º - O loteamento será constituído por 187 lotes, os quais deverão obedecer às
determinações urbanísticas definidas pela comissão especial designada pelo Prefeito Municipal
para a efetiva análise do projeto, nos termos dos artigos 24 e 28 da Lei Municipal nº 793, de
24 de setembro de 2014.
ART. 6º - As diretrizes estabelecidas que deverão ser obedecidas são:
I – As testadas dos lotes de esquina serão acrescidas em 3,00 m, ou seja, 13,00 m no mínimo;
II – Os lotes não terão perfil final com declividade ou aclividade superior a 30% de inclinação,
medidos na mediatriz longitudinal da testada à divisa de fundos;
III – Deverá ser reservado um percentual de 38,95% destinadas às áreas públicas e 18,87% de
arruamento e servidões;
IV – Taxa de Ocupação: 70%;
V – Coeficiente de aproveitamento: 1,0
VI – Taxa de permeabilidade: 30%
VII – Afastamento frontal: 3,00m
VIII – Afastamento Lateral: 1,50m
IX – Afastamento de fundo: 1,50m
X – Número de pavimentos permitidos: máximo 3 (três)
XI – Altura máxima da edificação: 9,00m
XII – Testada Mínima: 10,00m
XIII – Área Mínima do Lote: 250,00m
§ 1º - Usos Permitidos: residencial, escolas e templos religiosos com tratamento acústico,
postos médicos.
§ 2º - Usos Permitidos com restrições: hospitais, casas de saúde, estabelecimentos de
hospedagem, estabelecimentos recreativos - culturais e estabelecimentos de serviços de
administração, comércio varejista, hospitais, asilo, APAE, Fórum, delegacia, escolas de 1º e 2º
graus e curso superior, jardim de infância e similares, misto (comércio e serviços), para os
quais se exige:
a) afastamentos mínimos - 3,00m (três metros) de todas as divisas do terreno, exceto a frontal
que será igual a 5,00m (cinco metros);
ART. 7º - O loteamento deverá possuir toda a infraestrutura necessária, aquela estabelecida
no § 5°, do artigo 2°, da Lei Federal 6766/79:
I – escoamento das águas pluviais;
II – iluminação pública;
III – esgotamento sanitário;
IV – abastecimento de água potável;
V – energia elétrica pública e domiciliar;
VI – vias de circulação.      
ART. 8º - A Secretaria Municipal de Planejamento, Gestão Estratégica e Obras, após o
parecer favorável da comissão de análise, somente aprovará o projeto e emitirá o Alvará de
Construção das obras de infra-estrutura do parcelamento do solo proposto mediante a
apresentação:
I – A Licença Ambiental, expedida pelo órgão ambiental competente;
II – Os demais projetos técnicos executivos com seus respectivos memoriais descritivos
discriminados segundo as normas estabelecidas para o parcelamento do solo, bem como
aquelas estabelecidas nestas diretrizes do uso do solo.
ART. 9º - Para a que para fins de aprovação do loteamento em tela, deverá ser apresentada
toda infraestrutura de captação de águas pluviais da área desmembrada 1 que confronta com
o empreendimento

CAPÍTULO III
DOS PRINCIPAIS PROJETOS

ART. 10 - O Projeto de implantação, arruamento e loteamento deverá observar o seguinte:
I – Traçado sobre curvas de nível, contendo:
a) A poligonal envolvente da área a ser parcelada e seus elementos;
b) Vias de circulação hierarquizadas, cotadas, com os elementos das curvas e com os grades
indicados;
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c) Lotes, quadras e áreas institucionais devidamente indicados e cotados;
II – Quadro de áreas dos lotes e dos índices urbanísticos;
III – Detalhe e especificação da pavimentação, meio-fio e sarjeta;
IV– O projeto de parcelamento não deverá apresentar área sem definição de uso e natureza de
propriedade;
V – O arruamento proposto não deverá exceder os limites da poligonal da área a ser parcelada
e sua interligação com a malha urbana existente será através do acesso especial a ser construído
para conexão do empreendimento com a Rua Lilia Gomes Ribeiro (Antiga rua “A”).
ART. 11 - O projeto de terraplanagem deverá observar o seguinte:
I – Indicar em planta com curvas de nível, as cotas finais dos aterros e cortes, locais de
empréstimos ou bota foras e especificação do tratamento a ser dado nos taludes de cortes e
aterros, bem como a descrição da maneira como o material será transportado, evitando quaisquer
danos as vias do município;
II – Os lotes resultantes do empreendimento não poderão ter mais de 30% (trinta por cento)
de inclinação;
III – Memorial descritivo do serviço de terraplenagem
ART. 12 - Os projetos de infraestrutura deverão observar o seguinte:
I – O projeto de abastecimento de água potável será submetido à análise e aprovação da
CEDAE, a qual definirá o sistema de abastecimento de água potável a ser adotado pelo
empreendimento; O mesmo deverá ser apresentado para aprovação do município.
Será exigido declaração da CEDAE informando a possibilidade de abastecimento no
empreendimento.
II – Será destinado um ponto de água, no mínimo, nas áreas das praças, devidamente protegido
e de acesso restrito.
III – As redes de esgoto sanitário, após o devido tratamento, bem como as de água potável e
água pluvial, poderão serão ligadas às redes existentes, caso haja viabilidade;
IV– No projeto de água potável deverá constar um sistema de hidrantes externos, devidamente
distribuídos na área, suficientes à garantia de prevenção e combate a incêndio;
V – O projeto de águas pluviais deverá viabilizar o escoamento, calculando-se adequadamente
a vazão de cada bacia e ser dimensionado segundo as normas técnicas estabelecidas pela
ABNT e padrões da municipalidade.
VI – O projeto de esgotamento sanitário deverá viabilizar o tratamento e o escoamento,
calculando-se adequadamente e ser dimensionado segundo as normas técnicas estabelecidas
pela ABNT e padrões da municipalidade.
ART. 13 - Os projetos das redes de energia elétrica e iluminação pública deverão atender ao
seguinte:
I – Os entendimentos com a concessionária serão realizados pelo empreendedor visando à
produção do projeto da rede de energia elétrica dos loteamentos;
II – O empreendedor ficará com a incumbência de apresentar o projeto, elaborado pela
concessionária, com a locação da posteação, para aprovação do município;
Será exigido declaração da concessionária informando a possibilidade de fornecimento de
energia no empreendimento.
III – O empreendedor promoverá a elaboração do projeto de iluminação pública em obediência
às normas da ABNT e padrões admitidos pela municipalidade;
ART. 14 - Os projetos de arborização atenderão ao seguinte:
I – Apresentar projeto indicando a arborização das vias na proporção de uma árvore para cada
lote, nas calçadas e em ambos os lados das vias - as árvores deverão estar situadas a cada divisa
de lotes;
II – As árvores deverão estar protegidas contra acidentes e quebras.

CAPÍTULO IV
CONSIDERAÇÕES GERAIS

ART. 15 - A municipalidade poderá complementarmente exigir a reserva de faixa “non
aedificandi” destinada a equipamentos urbanos;
ART. 16 - Deverão ser apresentados memoriais descritivos e especificações referentes aos
projetos de infraestrutura, arborização, pavimentação, implantação, terraplanagem e iluminação
pública;
ART. 17 - A aprovação do empreendimento está condicionada à apresentação de certidão do
Registro Geral de Imóveis da área objeto do parcelamento, definida pela poligonal do
empreendimento, em nome do requerente loteador empreendedor.
ART. 18 - O empreendedor deverá apresentar cronograma físico-financeiro para execução do
empreendimento com prazo máximo de 4 (quatro) anos (art. 9º da Lei 6766/1973), indicando
o custo médio de um lote para estabelecimento do número de lotes a serem hipotecados em
garantia da execução das obras de infra-estrutura;
ART. 19 - O empreendedor estará dispensado das obrigações estabelecidas no artigo 16 caso
as obras não ultrapassem o prazo de 5 (cinco) meses, caso em que outras condicionantes serão
apresentadas ao empreendedor quando da análise dos projetos de loteamento;
ART. 20 - Após a aprovação do projeto, será solicitada uma cópia em meio digital no formato
DWG georreferenciado, de todo o projeto do loteamento, para encaminhamento à Secretaria
Municipal de Planejamento, Gestão Estratégica e Obras;
ART. 21 - Fica estabelecida, para essas DUS – Diretrizes de Uso do Solo, a validade por 2
(anos) anos, nos termos da Lei Federal 6766/79, devendo ser emitidas em três vias de igual
teor, sendo uma para o requerente empreendedor, outra para ser anexada ao processo

administrativo 3288/2019 e a última para arquivo da Secretaria Municipal de Planejamento,
Gestão Estratégica e Obras
ART. 22 - Para emissão do respectivo alvará de obras, deverá a PINHEIRAL
INCORPORAÇÕES IMOBILIÁRIAS SPE LTDA apresentar os projetos completos e
complementares, bem como o licenciamento ambiental expedido pelo órgão estadual competente,
as respectivas ART ou RRT, emitidas pelo CREA ou CAU, de todos os projetos componentes
do Empreendimento, bem como recolhimento de todas as taxas de poder de polícia emitidas
conforme legislação municipal.
ART. 23 - Este Decreto entra em vigor da data de sua assinatura, revogando-se as disposições
em contrário.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 30 de Outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

DECRETO Nº. 2.733, DE 30 DE OUTUBRO DE 2019.

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar até o limite de R$ 588.000,00
(Quinhentos e oitenta e oito mil reais), e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO o termo da alínea “c”, inciso I, do artigo 45, da Lei Municipal, que
determina a formalização do ato administrativo;
CONSIDERANDO a autorização para suplementação das dotações orçamentárias constantes
da Lei nº. 1.065 de 28/12/2018, alterada pela Lei nº. 1.099 de 19/08/2019;
CONSIDERANDO ser de competência do Prefeito, tomar medidas que visem assegurar, em
tempo hábil, a soma dos recursos suficientes;

DECRETA
Artigo 1º - Fica aberto a Crédito Adicional Suplementar até o limite de Adicional Suplementar
até o limite de R$ 588.000,00 (Quinhentos e oitenta e oito mil reais), a fim de atender as
despesas assim codificadas:

Artigo 2º - Para permitir a abertura do crédito, aludido no artigo anterior, serão utilizadas
como fontes de recursos as anulações parciais ou totais das seguintes dotações:
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Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 30 de Outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

DECRETO Nº 2.734, DE 30 DE OUTUBRO DE 2019.

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar até o limite de R$ 77.800,00
(Setenta e sete mil e oitocentos reais), e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO o termo da alínea “c”, inciso I, do artigo 45, da Lei Municipal, que
determina a formalização do ato administrativo;
CONSIDERANDO a autorização para suplementação das dotações orçamentárias constantes
da Lei nº. 1.065 de 28/12/2018, alterada pela Lei nº. 1.077 de 22/03/2019;
CONSIDERANDO ser de competência do Prefeito, tomar medidas que visem assegurar, em
tempo hábil, a soma dos recursos suficientes;

DECRETA
Art. 1º - Fica aberto o Crédito Adicional Suplementar, no total de R$ 77.800,00 (Setenta e
sete mil e oitocentos reais), para a suplementação das seguintes dotações do orçamento da
Câmara Municipal:

Art. 2º - Para a cobertura da suplementação das dotações a que se refere o artigo anterior,
serão anuladas, em igual importância, as seguintes dotações do orçamento:

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 30 de outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIAS

PORTARIA Nº. 987, DE 16 DE OUTUBRO DE 2019.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o disposto no art. 34 e segmentos, da Lei nº 187, de 30 de dezembro de

2002;

CONSIDERANDO o que consta do Processo Administrativo nº 2.197, de 17 de abril de

2015;

RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar a readaptação na função de Porteiro, com início em 16/10/2019 e término

em 12/04/2020, da funcionária ROZELI GONÇALVES DA CUNHA, matrícula sob o nº

9477-5, exercendo o cargo de Merendeira, lotada na Secretaria Municipal de Educação.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 16 de outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 988, DE 17 DE OUTUBRO DE 2019.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que a regra do o Artigo 37, Inciso II, da Constituição da República

Federativa do Brasil;

CONSIDERANDO o resultado do Concurso, homologado através do Decreto nº 2.478, de

21 de dezembro de 2017, publicado no Informativo Oficial do Município de Pinheiral nº 486,

de 28 de dezembro de 2017;

CONSIDERANDO a Lei nº 263, de 20 de janeiro de 2004, que dispõe sobre Plano de Cargos,

Carreiras e Vencimentos dos Profissionais da Educação da Rede Pública do Município de

Pinheiral;

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 5.091, de 11 de outubro de

2019;

RESOLVE
Art. 1º - Nomear a partir de 10 de outubro de 2019, pelo Regime Estatutário, BRUNA

FLORENTINO DA CONCEIÇÃO, aprovada no Concurso Público - Edital nº 01/2017,

realizado em 26 de novembro de 2017, para exercer o cargo público efetivo de Auxiliar de

Creche, lotada na Secretaria Municipal de Educação.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 17 de outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO
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PORTARIA Nº. 989, DE 21 DE

OUTUBRO DE 2019.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que a regra do o Artigo

37, Inciso II, da Constituição da República

Federativa do Brasil;

CONSIDERANDO o resultado do

Concurso, homologado através do Decreto

nº 2.713, de 06 de setembro de 2019,

publicado no Informativo Oficial do

Município de Pinheiral nº 527, de 13 de

setembro de 2019;

CONSIDERANDO a Lei nº 263, de 20 de

janeiro de 2004, que dispõe sobre Plano de

Cargos, Carreiras e Vencimentos dos

Profissionais da Educação da Rede Pública

do Município de Pinheiral;

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo nº 5.145, de 16 de

outubro de 2019;

RESOLVE
Art. 1º - Nomear a partir de 16 de outubro de

2019, pelo Regime Estatutário, EDUARDO

CASEMIRO DE ALMEIDA DO NASCI-

MENTO, aprovado no Concurso Público -

Edital nº 01/2019, realizado em 14 de julho

de 2019, para exercer o cargo público efetivo

de PROFESSOR II - MATEMÁTICA,

lotado na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 21 de

outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 990, DE 21 DE
OUTUBRO DE 2019.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que a regra do o Artigo

37, Inciso II, da Constituição da República

Federativa do Brasil;

CONSIDERANDO  o resultado do

Concurso, homologado através do Decreto

nº 2.713, de 06 de setembro de 2019,

publicado no Informativo Oficial do

Município de Pinheiral nº 527, de 13 de

setembro de 2019;

CONSIDERANDO a Lei nº 263, de 20 de

janeiro de 2004, que dispõe sobre Plano de

Cargos, Carreiras e Vencimentos dos

Profissionais da Educação da Rede Pública

do Município de Pinheiral;

CONSIDERANDO  o que consta no

Processo Administrativo nº 5.144, de 16 de

outubro de 2019;

RESOLVE
Art. 1º - Nomear a partir de 16 de outubro de

2019, pelo Regime Estatutário, KAREN DE

PINHO LOURO, aprovada no Concurso

Público - Edital nº 01/2019, realizado em 14

de julho de 2019, para exercer o cargo público

efetivo de PROFESSOR II - CIÊNCIAS,

lotada na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 21 de

outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 991, DE 21 DE
OUTUBRO DE 2019.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que consta na Lei nº

968, de 17 de abril de 2017, alterada pela lei

nº 1.067, de 20 de fevereiro de 2019;

RESOLVE
Art. 1º - NOMEAR, a contar de 03 de

outubro de 2019, GILBERTO VIEIRA DA

COSTA, para ocupar o Cargo em Comissão

de Assessor III, com lotação na Secretaria

Municipal de Serviços Públicos, atribuindo-

lhe a gratificação sob o símbolo CC8.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 21 de

Outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 992, DE 22 DE
OUTUBRO DE 2019.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº

187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO  o que consta no

Processo Administrativo nº 4.853, de 26 de

setembro de 2018;

RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar a readaptação, na função

de Auxiliar de Secretaria, a contar de 05/10/

2019 e o término em 01/04/2020, da servidora

ÉVELIM CRISTINA AZEVEDO DE

OLIVEIRA, matrícula sob o nº 9449-4,

lotada na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 22 de
outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 993, DE 22 DE
OUTUBRO DE 2019.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o disposto no art. 34 e

segmentos, da Lei nº 187, de 30 de dezembro

de 2002;

CONSIDERANDO  o que consta do

Processo Administrativo nº 2.358, de 08 de

abril de 2013;

RESOLVE

Art. 1º - Prorrogar a readaptação de função

da servidora MARIA GOMES DOS

SANTOS SOUZA, no Cargo de Porteiro, a

contar de 25/08/2019 e o término em 20/02/

2020, matrícula sob o nº 9199-4, lotada na

Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 22 de

outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 994, DE 22 DE
OUTUBRO DE 2019.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº

187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO  o que consta no

Processo Administrativo nº 1.902, de 30 de

março de 2015;

RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar a readaptação na função

de Porteiro, a contar de 11/10/2019 e o término

em 07/04/2020, da servidora MARIA

BENEDITA PINTO FONSECA, matrícula

sob o nº 9491-3, exercendo o cargo de

Cozinheira, lotada na Secretaria Municipal

de Saúde.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 22 de

outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 995, DE 22 DE
OUTUBRO DE 2019.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que consta no art. 46,

da Lei nº 187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO  o que consta no

Processo Administrativo nº 5.120, de 14 de

outubro de 2019;

RESOLVE

Art. 1º - EXONERAR a pedido, a contar de

14 de outubro de 2019, PAMELLA

FREITAS E SILVA, do Cargo Efetivo de

Agente Administrativo Municipal, com

lotação na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 22 de
outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 996, DE 22 DE

OUTUBRO DE 2019.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 873,

de 27 de agosto de 2015, que dispõe sobre a

qualificação de entidades como organizações

sociais e dá outras providências;

CONSIDERANDO o decreto nº 2.156, de

28 de agosto de 2015, que dispõe sobre o

Regulamento Geral de Qualificação e

Contratação das Organizações Sociais no

âmbito da Administração Direta e Indireta

do Município de Pinheiral;

RESOLVE
Art. 1° - Instituir Comissão Especial de

Seleção, sob a presidência do primeiro, com

a seguinte composição:

 I – Quênia Regina Costa Pereira, matrícula

sob o nº 9174-3, ocupando o cargo de Diretor

de Departamento de Almoxarifado e

Patrimônio, do quadro dos servidores

efetivos da Prefeitura;

II - Jéssica Cristina Cardoso Fernandes,

matrícula sob o nº 9462-2, ocupando o Cargo

de Agente Administrativo Municipal, do

quadro dos servidores efetivos da Prefeitura;

III – Thiago Duarte Reis, matrícula sob o nº

9517-5, ocupando o cargo de Assessor I, do

quadro dos servidores da Prefeitura;

Art. 2º - Compete à Comissão Especial de

Seleção:

I - receber os documentos e programas de

trabalho propostos no processo de seleção;

II - analisar, julgar e classificar as propostas

apresentadas, em conformidade com as

regras e critérios estabelecidos no edital, bem

como declarar a Organização Social vencedora

do processo de seleção;

III - processar e julgar os requerimentos e

recursos apresentados no âmbito do processo

de seleção;

IV - dirimir ou esclarecer eventuais dúvidas

ou omissões.

Art. 3º - É facultado aos Membros aqui

nomeados, em caso de impedimento para

participar da Comissão a nomeação de

suplente que deverá ser indicado pelo titular

por memorando ao Presidente.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 22 de
outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO
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PORTARIA N° 997, DE 22 DE

OUTUBRO DE 2019.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°

187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo nº 5.190, de 18 de

outubro de 2019;

RESOLVE

Art. 1º - Conceder licença à servidora

WALKIRIA SILVA SOARES MARINS,

matrícula sob o nº 9649-4, ocupando o Cargo

de Médico, lotada na Secretaria Municipal

de Saúde, pelo prazo de 10 (dez) dias, com

início em 14/10/2019 e término em 23/10/

2019, para acompanhar seu esposo que se

encontra em tratamento de saúde.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 22 de

outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA N° 998, DE 22 DE
OUTUBRO DE 2019.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°

187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo nº 5.189, de 18 de

outubro de 2019;

RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença à servidora

SANDRA MAURA MARINHO, matrícula

sob o nº 9445-6, ocupando o Cargo de Agente

Auxiliar de Odontologia, lotada na Secretaria

Municipal de Saúde, pelo prazo de 05 (cinco)

dias, com início em 14/10/2019 e término em

18/10/2019, para acompanhar seu pai que se

encontra em tratamento de saúde.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 22 de
outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA N° 999, DE 22 DE
OUTUBRO DE 2019.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°

187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo nº 5.195, de 18 de

outubro de 2019;

RESOLVE

Art. 1º - Conceder licença para tratamento de

saúde a funcionária TALITA EMANUELLE

DE CARVALHO, matrícula sob nº 9418-6,

ocupando o cargo de Professor II, lotada na

Secretaria Municipal de Educação, pelo prazo

de 15 (quinze) dias, com início em 07/10/

2019 e término em 21/10/2019.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 22 de

outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA N° 1.000, DE 22 DE
OUTUBRO DE 2019.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°

187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo nº 5.191, de 18 de

outubro de 2019;

RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de

saúde à funcionária BRUNA MARQUESIN

TOLOMELLI, matrícula sob nº 9628-3,

ocupando o cargo de Auxiliar de Creche,

lotada na Secretaria Municipal de Educação,

pelo prazo de 05 (cinco) dias, com início em

30/09/2019 e término em 04/10/2019.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 22 de

outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA N° 1.001, DE 22 DE
OUTUBRO DE 2019.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°

187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo nº 5.192, de 18 de

outubro de 2019;

RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de

saúde à funcionária MARIA AUXILIA-

DORA GOMES COELHO, matrícula sob nº

9641-6, ocupando o cargo de Pedagogo, lotada

na Secretaria Municipal de Educação, pelo

prazo de 12 (doze) dias, com início em 30/

09/2019 e término em 11/10/2019.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 22 de

outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA N° 1.002, DE 22 DE
OUTUBRO DE 2019.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°

187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo nº 5.193, de 18 de

outubro de 2019;

RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de

saúde à funcionária MAXIMIRA RIBEIRO

LACERDA PAES, matrícula sob nº 9406-6,

ocupando o cargo de Merendeira, lotada na

Secretaria Municipal de Educação, pelo prazo

de 15 (quinze) dias, com início em 07/10/

2019 e término em 21/10/2019.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 22 de

outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA N° 1.003, DE 22 DE
OUTUBRO DE 2019.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°

187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo nº 5.194, de 18 de

outubro de 2019;

RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de

saúde à funcionária MEIRY LUCY DOS

SANTOS, matrícula sob nº 9407-7, ocupando

o cargo de Porteiro, lotada na Secretaria

Municipal de Educação, pelo prazo de 15

(quinze) dias, com início em 25/09/2019 e

término em 09/10/2019.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 22 de

outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA N° 1.004, DE 23 DE
OUTUBRO DE 2019.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que consta no art. 46,

da Lei nº 187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo nº 5.198, de 18 de

outubro de 2019;

RESOLVE

Art. 1º - EXONERAR a pedido, a contar de

18 de outubro de 2019, JÉSSICA

MARQUES PINHEIRO DA SILVA

ALMEIDA, do Cargo Efetivo de Auxiliar de

Creche, com lotação na Secretaria Municipal

de Educação.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 23 de

outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA N° 1.005, DE 24 DE
OUTUBRO DE 2019.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°

187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo nº 3.035, de 19 de

junho de 2019;

RESOLVE
Art. 1º - Conceder Licença Prêmio a servidora

ELIDA DE LINO JACOB DE ALMEIDA,

cujo período fica estipulado em 03 (três)

meses, com início em 24/10/2019 e término

em 21/01/2020, exercendo o Cargo de Servente

Escolar, matrícula sob n° 9443-8, lotada na

Secretaria Municipal de Educação, referente

ao quinquênio 2011/2016.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 22 de
outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA N° 1.006, DE 24 DE
OUTUBRO DE 2019.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº

187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo nº 4.800, de 26 de

setembro de 2018;

RESOLVE

Art. 1º - Prorrogar a readaptação, a contar de

11/10/2019 e término em 07/04/2020, da

servidora ROSIMERE CRISTINA DE

SOUZA MOREIRA, matrícula sob o nº 9408-

5, na função de Auxiliar de Secretaria, lotada

na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.
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Prefeitura do Município de Pinheiral, 24 de outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA N° 1.007, DE 25 DE OUTUBRO DE 2019.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições; e,

CONSIDERANDO os termos do artigo 144 e do artigo 137 da Lei 187, de 30 de dezembro

de 2002, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Pinheiral, e dá

outras providências;

CONSIDERANDO os fatos transcritos nos autos do Processo Administrativo nº 5.271, de

24 de outubro de 2019;

RESOLVE

Art. 1º - Criar Comissão de Sindicância e designar, como sindicantes, os servidores públicos

municipais abaixo relacionados, cujo objetivo é o de apurar os fatos mencionados no referido

processo, cuja Comissão fica assim constituída:

I – MIRIAN REGINA MORAES MÁXIMO, com a matrícula sob o nº 9206-8, ocupando o

cargo de Pedagogo, lotada na Secretaria Municipal de Educação;

II – LUCIANA LÁZARO ANTONIO, com a matrícula sob o n° 9186-2, ocupando o cargo de

Agente Auxiliar de Serviços Municipais, lotada na Secretaria Municipal de Educação;

III – CRISTIANE DE AZEVEDO PORTUGAL, com a matrícula sob o n° 9204-6, ocupando

o cargo de Auxiliar de Secretaria, lotada na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º - Os servidores designados se nortearão de acordo com o que determinam os artigos da

Lei nº. 187, de 30 de dezembro de 2002, apresentando relatório circunstanciado no prazo de

30 (trinta) dias.

Art. 3º - A Comissão será presidida conforme estabelece o Art. 150 da Lei nº 187, de 30 de

dezembro de 2002.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 25 de outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA N° 1.008, DE 25 DE OUTUBRO DE 2019.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições; e,

CONSIDERANDO os termos do artigo 144 e do artigo 137 da Lei 187, de 30 de dezembro

de 2002, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Pinheiral, e dá

outras providências;

CONSIDERANDO os fatos transcritos nos autos do Processo Administrativo nº 5.269, de

24 de outubro de 2019;

RESOLVE
Art. 1º - Criar Comissão de Sindicância e designar, como sindicantes, os servidores públicos

municipais abaixo relacionados, cujo objetivo é o de apurar os fatos mencionados no referido

processo, cuja Comissão fica assim constituída:

I – MIRIAN REGINA MORAES MÁXIMO, com a matrícula sob o nº 9206-8, ocupando o

cargo de Pedagogo, lotada na Secretaria Municipal de Educação;

II – LUCIANA LÁZARO ANTONIO, com a matrícula sob o n° 9186-2, ocupando o cargo de

Agente Auxiliar de Serviços Municipais, lotada na Secretaria Municipal de Educação;

III – CRISTIANE DE AZEVEDO PORTUGAL, com a matrícula sob o n° 9204-6, ocupando

o cargo de Auxiliar de Secretaria, lotada na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º - Os servidores designados se nortearão de acordo com o que determinam os artigos da

Lei nº. 187, de 30 de dezembro de 2002, apresentando relatório circunstanciado no prazo de

30 (trinta) dias.

Art. 3º - A Comissão será presidida conforme estabelece o Art. 150 da Lei nº 187, de 30 de

dezembro de 2002.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 25 de outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA N° 1.009, DE 25 DE OUTUBRO DE 2019.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n° 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n° 474 de 30 de outubro de 2008;

CONSIDERANDO o que dispõe na Resolução nº 001 de 29 de março de 2018 do Conselho

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 5.264, de 24 de outubro de

2019;

RESOLVE
Art. 1º - Convocar a suplente, DULCENÉA SOUZA SOARES DE BARROS, para assumir

o cargo de Conselheira Tutelar Titular, a contar de 1º de outubro de 2019 a 30 de outubro de

2019, em tempo de gozo de férias da Conselheira Tutelar Titular CELINA SILVA E SILVA

GONÇALVES.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 25 de outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA N° 1.010, DE 25 DE OUTUBRO DE 2019.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n° 187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 3.681, de 26 de julho de

2019;

RESOLVE
Art. 1º - Conceder Licença Prêmio a servidora KLAYNNE CIBELINA DOS SANTOS DA

SILVA, cujo período fica estipulado em 02 (dois) meses, com início em 25/10/2019 e término

em 23/12/2019, exercendo o Cargo de Professor I, matrícula sob n° 9490-6, lotada na Secretaria

Municipal de Educação, referente ao quinquênio 2012/2017.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 25 de outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA N° 1.011, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 114 da Lei Municipal nº 187, de 30 de dezembro de

2002;

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo n° 5.160, de 17 de outubro de

2019;

RESOLVE

Art. 1º - Conceder redução de 2 horas da jornada de trabalho da servidora MARCELA

CRISTINA DE PAULA, matrícula sob n° 9631-0, exercendo o cargo de Professor I, lotada na

Secretaria Municipal de Educação, com início em 28/10/2019 e término em 10/12/2019.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 29 de outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA N° 1.012, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que consta na Lei nº 968, de 17 de abril de 2017, alterada pela lei nº

1.067, de 20 de fevereiro de 2019;

RESOLVE
Art. 1º - EXONERAR, a contar de 29 de outubro de 2019, MÁRIO DA SILVA FILHO, do

Cargo em Comissão de Assessor I, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 29 de outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO
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PORTARIA N° 1.013, DE 30 DE OUTUBRO DE 2019.

Cede servidora ELIZEILA GOMES FURTADO a Prefeitura Municipal de Porto Real, e

determina outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei;

CONSIDERANDO o que consta no Ofício nº. 423/GP/2019, de 10 de setembro de 2019, da

lavra do Sr. Ailton Basílio Marques, Prefeito do Município de Porto Real, o qual está capeado

pelo Processo Administrativo PMP nº. 4.592, de 16 de setembro de 2019;

RESOLVE
Art. 1º - Ceder à Prefeitura Municipal de Porto Real, a partir de 30 de outubro de 2019, a

servidora ELIZEILA GOMES FURTADO, exercendo o cargo do quadro dos efetivos, de

Enfermeira, com a matrícula sob o nº. 9440-3, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, cuja

cessão é com ônus de vencimentos, direitos e vantagens para aquele ente federado, observando

as seguintes definições legais:

I – o desconto da Previdência da funcionária é de 11% (onze por cento) e o do empregador é

de 17,9% (dezessete ponto nove por cento), os quais deverão ser recolhidos até o dia 10 (dez)

do mês seguinte por meio de DAM.

II – o período de cessão do servidor fica estabelecido até o dia 31 de dezembro de 2020 ou,

dentro do prazo aqui estabelecido, assim que aquele Poder Executivo resolva devolve-lo aos

quadros desta Prefeitura.

Art. 2º - Cabe ao órgão cedido observar que o servidor deve cumprir o horário do cargo a ser

exercido, e que sua folha de ponto deve ser enviada ao Departamento de Recursos Humanos

da Prefeitura de Pinheiral, para a efetiva constatação dos dias trabalhados, e formulada entre

o dia 16 ao dia 15 do mês seguinte.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 30 de outubro de 2019.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

EXTRATO DE CONTRATO
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO
AO CONTRATO

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE CARONA

ORGÃO GERENCIADOR: Prefeitura Municipal de Pinheiral- RJ

ORGÃO CARONA: Secretaria Municipal de Cultura da Prefeitura Municipal de Volta

Redonda - RJ

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS
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CONTRATADO: In Totum Comércio e Arte Ltda - CNPJ sob nº 28.097+718/0001-67

OBJETO: Adesão, com o quantitativo de quatro diárias do item 31, uma diária do item 32 e

oito diárias do item 33, da Ata de Registro de Preços nº 063/2018, oriunda do Pregão Presencial

para SRP nº 063/2018, realizado pelo Órgão Gerenciador acima descrito, cujo objeto foi o

eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO LOCAÇÃO

DE ESTRUTURA E CORRELATOS PARA EVENTOS COM MONTAGEM,

DESMONTAGEM E TRANSPORTE.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações

posteriores, Lei Federal nº 10.520 de 17 de Julho de 2002 e Decreto nº 7.892 de 23 de janeiro

de 2013.

Pinheiral, 27 de agosto de 2019.

CONCURSO PÚBLICO 01/2017
CONVOCAÇÃO

CONCURSO PÚBLICO 01/2018
CONVOCAÇÃO

DECISÃO
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TERMO RESCISÃO AMIGÁVEL

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE
RESOLUÇÃO
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA
PESSOA IDOSA - RESOLUÇÃO

ATA

CHAMAMENTO PÚBLICO

EDITAL CMDPI Nº 02/2019

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA DE PINHEIRAL -
CMDPI, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Federal Nº 10741/03, pelas leis
Municipais N. º 70 de 15 de Janeiro de 1999 e 568 de 29 de Dezembro de 2010, realiza o
presente CHAMAMENTO PÚBLICO para fins de apresentação de Projetos para utilização
dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – FMDPI, como disposto
neste Edital.

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES.

1.1. O objetivo do chamamento público é a realização do concurso de Projetos para apoiar
ações, complementares de atenção e que contribuem para a garantia dos direitos do idoso no
município de Pinheiral/RJ.
1.2. Somente serão aceitos os Projetos de entidades e /ou programas devidamente registrados
e atualizados no CMDPI, sob responsabilidade de instituições e entidades de direito público
ou privado, sem finalidade lucrativa, legalmente constituídas no país (possuir personalidade
jurídica), adimplentes com suas obrigações fiscais, que atuam no Terceiro Setor Brasileiro e
programas de órgãos municipais de atendimento a idosos já existente no município de Pinheiral.
1.3. É vedado o repasse de verbas do FMDPÌ para entidades com fins lucrativos e que
remunere a sua diretoria.
1.4. O repasse dos recursos será feito pelo FMDPI através do CMDPI, atendendo aos
pressupostos legais para celebração de Termo de Fomento do município.
1.5. Na aplicação dos recursos do FMDPI serão sempre observados os princípios de moralidade,
publicidade, legalidade, impessoalidade e eficiência.

2. DA APRESENTAÇÃO DO PROJETO.

2.1. Poderão apresentar Projetos organizações governamentais e organizações não
governamentais com sede no município de Pinheiral/RJ e que tenham atuação comprovada.
Cada organização poderá apresentar até 03 (três) Projetos conforme as Linhas de Ação do
item 4.0.
2.2. O CMDPI, receberá os Projetos no período de 28/10/2019 à 27/12/2019 por escrito,
acompanhado de mídia digital, na Rua Jose Tavares nº 08, Bairro Centro - Pinheiral- RJ, no
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horário das 9:00 às 16:00 horas de segunda à sexta-feira. Os
documentos e os projetos deverão ser encaminhados em
envelopes distintos devidamente lacrados e rubricados,
mediante ofício direcionado ao Presidente do CONSELHO
MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA,
identificados conforme anexos.
2.3. Os documentos que fazem parte da documentação de
habilitação poderão ser apresentados em cópia reprográfica
autenticada, na forma do art. 32 da Lei Federal Nº 8.666/93,
e rubricados pelo representante legal da instituição, ou seu
procurador, e acompanhados das respectivas certidões de
publicação no órgão da imprensa oficial, quando for o caso.
As folhas da documentação serão numeradas em ordem
crescente e não poderão conter rasuras ou entrelinhas.
2.4. Os projetos propostos pelas organizações governa-
mentais só serão apreciados se seus respectivos programas,
voltados ao idoso, estiverem devidamente inscritos no
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA
IDOSA – CMDPI.
2.5. Os Projetos devem ser elaborados na formatação do
Roteiro para Apresentação de Projetos conforme (Anexo
2), com execução de 12 (doze) meses podendo ser
prorrogados por igual período.
2.6. As propostas de projetos apresentadas por organizações
não governamentais somente serão apreciadas se a
organização proponente tiver pelo menos um ano de
existência, estiver devidamente registrada e atualizada no
CMDPI Pinheiral.
2.7. Os projetos submetidos a presente seleção deverão indicar,
dentre a linha de financiamento definida neste Edital, aquela
de atuação principal.
2.8. No ato da apresentação do Projeto, as organizações
não governamentais deverão entregar declaração, assinada
pelo seu representante legal, com habilitação técnica e jurídica,
comprovação pelo convenente de que não se encontra em
situação de mora ou inadimplência perante o órgão da
administração pública municipal direta ou indireta para a
assinatura do Termo de Fomento e recebimento do recurso.
2.9. Os Projetos e seus anexos não serão devolvidos qualquer
que seja o resultado da seleção.
2.10. Não será aceito nenhum outro acréscimo de material ou
informações após a entrega do projeto junto ao CMDPI.
2.11. Será indeferido o projeto que não preencher os requisitos
enumerados neste Edital, observando-se o que dispõe o item
2.4.
2.12. O Banco de Projetos será constituído pelos Projetos
que foram aprovados e não contemplados pelo presente
Edital.
2.13. O Nome do doador ao FMDPI só poderá ser divulgado
mediante sua autorização expressa, respeitando o que dispõe
o Código Tributário Nacional.

3. DOS RECURSOS

3.1. Os proponentes inabilitados na etapa documental (análise
dos documentos dos dois envelopes); poderão interpor
recurso ao CMDPI Pinheiral, dirigido ao Presidente do
Conselho, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data
da emissão do resultado da habilitação que será divulgado na
Casa dos Conselhos de Pinheiral.
3.2. Recebido e conhecido o recurso pelo Presidente do
Conselho, reunir-se-á o CMDPI ordinária ou extraordina-
riamente e a comissão de análise no prazo de 30 (trinta) dias
úteis, a contar do prazo final de interposição dos recursos,
para proferir sua nova decisão, sendo divulgada na Casa dos
Conselhos de Pinheiral.
3.3. Os recursos interpostos após o decurso do prazo
estabelecido neste Edital não serão conhecidos em razão de
sua intempestividade, não cabendo recurso desta decisão.

4. DAS LINHAS DE AÇÃO:

4.1. Os Projetos deverão ter como público beneficiário idosos
em situação de vulnerabilidade e risco social. Para o

chamamento público, serão considerados Projetos de
atendimento direto e prevenção a idosos, e mobilização para
implementar ações efetivas de proteção e promoção dos
direitos das idosos que proponham ações vinculadas a linha
prioritária abaixo:

Articulação, mobilização e fortalecimento do Sistema
de Garantia dos Direitos do idoso:

• Projetos que visem prevenir e/ou combater o abandono e/ou
negligencia;
• Projetos que visem prevenir e/ou combater a violência física
ou psicológica;
• Projetos que desenvolvam ações de inclusão social;
Projetos que ajam de forma preventiva a vulnerabilidade e a
exposição ao risco social;
• Projetos que possibilitem o combate a ociosidade da pessoa
idosa;
• Projetos com ações de enfrentamento a violência, exploração
e abuso sexual contra a pessoa idosa;
• Projetos que propiciem aprendizagem;
• Projetos que visem garantir os Direitos de idosos com
deficiências.

5. DO CONTEÚDO DOS PROJETOS.

5.1. Os Projetos inscritos devem contemplar ações diretas
que se relacionem às atividades de implantação,
implementação, expansão, aperfeiçoamento ou replicação da
proposta, enfatizando-se os que venham a contribuir para
garantia dos direitos do idoso.
5.2. Descrição técnica do Projeto, Anexo II, contendo:

As propostas devem conter, obrigatoriamente, os itens
solicitados nos formulários dos anexos II e III deste Edital,
sendo os projetos, preenchidos de acordo com os itens
descritos abaixo:

I. Identificação do Projeto: nome do Projeto, Entidade
proponente, indicação do eixo prioritário, dados de
identificação do representante legal da Organização
Governamental ou da Organização Não Governamental e do
responsável legal do Projeto;
II. Apresentação da Organização Governamental ou da
Organização Não Governamental, com dados e informações
relevantes sobre a área de atuação;
III. Apresentação do Projeto – Nome e Justificativa,
especificando a pertinência e necessidade do Projeto;
IV. Objetivos do Projeto – Geral e Especifico (s), com base
na justificativa, definir os objetivos que se pretende alcançar;
V. Beneficiários – Público a ser atingido, especificar os
beneficiários diretos e indiretos da ação;
VI.  Abrangência geográfica – Indicar os bairros, bem como o
local de desenvolvimento das atividades, caracterizando a
região de atuação;
VII. Metodologia – Descrever o método aplicado e a dinâmica
do trabalho;
VIII. Resultados esperados – Realizações que permitião a
consecução do(s) objetivo(s). Definir os resultados
quantitativos e qualitativos;
IX. Sistema de monitoramento e avaliação – Apresentar os
indicadores quantitativos e qualitativos a partir dos resultados
definidos, bem como os meios de verificação a serem
utilizados, levando em consideração a análise do território e
da política pública local;
X. Recursos Humanos – descrever as funções desempenhadas
por todos os profissionais e demais agentes do Projeto
respeitando a legislação vigente. O percentual de recursos
humanos não deve ultrapassar o limite máximo de 40% do
valor total do Projeto. As despesas bancárias e taxas
administrativas deverão correr por conta da entidade, podendo
ser considerados como Contrapartida;
XI. Cronograma de execução do Projeto – Especificar mês a
mês, quais ações/atividades serão desenvolvidas;

XII. Contrapartida – Especificar, descrevendo item a item, a
contrapartida oferecida pela Entidade proponente;
XIII. Estratégia de divulgação e Sustentabilidade; XIV. Planilha
de despesas.
• Apresentar, junto com a proposta de Trabalho, planilha
justificando as despesas para desenvolvimento do Projeto,
por itens, detalhadamente com memória de cálculo anexa,
especificando os custos mensais e totais e parâmetros
utilizados, conforme abaixo:
5.3. Plano de Trabalho, Anexo III, contendo:
I. Planilha detalhada com demonstração dos itens de despesas
solicitados para desenvolvimento do Projeto;
II. Composição do Valor Total do Projeto considerando os
valores solicitados para a execução do projeto;
III. Justificativa das despesas por itens;
IV. Cronograma de execução físico financeiro, com a respectiva
memória de cálculo de todas as despesas, inclusive da
contrapartida, na hipótese de ser financeira.
5.4. A justificativa das despesas item 1) acima, deve apresentar
nexo causal com o objeto do Projeto.

6. CRITÉRIOS DE ANÁLISE DOS PROJETOS.

6.1. Os Projetos deverão estar em consonância com a legislação
relacionada ao idoso, em especial ao Estatuto do Idoso e com
o presente edital e conforme os princípios deste Edital (item
4.0).
6.2. Em caso de avaliação igual entre dois ou mais projetos,
serão utilizados, de forma subsequente, os seguintes critérios
de desempate:
6.2.1. Projetos a serem desenvolvidos em áreas de maior
carência de bens e serviços públicos e de maior vulnerabilidade
social, segundo o Índice de Desenvolvimento Humano da
região – IDH;
6.2.2. Avaliação Custo X Benefício;
6.2.3. Projeto inovador ou inexistente na localidade em que
será implementado;
6.2.4. Tempo de existência da Entidade;
6.2.5. Comprovação da relevância e periodicidade dos
trabalhos realizados;
6.2.6. Relatório de Atividades;
6.2.7. Número de beneficiários;
6.2.8. Instituições que realizaram trabalhos continuados no
período 2017/2018.

7. DA COMISSÃO DE ANÁLISE.

7.1. Através de resolução do CMDPI, será constituída uma
Comissão de Análise integrada por especialistas das várias
áreas de políticas públicas, no sentido de assessoramento ao
CMDPI, para a aprovação em plenária dos projetos
apresentados, respeitando a paridade entre sociedade civil e
governo.
Parágrafo único: Os Conselheiros de Direito, cujas suas
organizações de origem, estejam apresentando projetos para
concorrência neste edital, não poderão fazer parte da comissão
de análise e ficará vedada a votação ou interferência no tocante
ao resultado da seleção de projetos aos mesmos.
7.2. A composição da Comissão de Análise deverá ser publicada
no Diário Oficial do Município através de Resolução do
CMDPI.
7.3. Mediante solicitação da Comissão de Análise, o CMDPI
poderá reunir-se extraordinariamente, para deliberar sobre os
projetos.
7.4. A Comissão de Análise apresentará seus pareceres para
deliberação do CMDPI até 07 de fevereiro de 2020.
7.5. A Comissão de Análise apresentará os projetos
classificados em reunião ordinária do CMDPI 06 de fevereiro
de 2020.
7.6. Os Projetos aprovados conforme disponibilidade
financeira dos recursos do FMDPI serão enviados pelo
CMDPI para tomar providências administrativas e assinatura
do Termo.
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8. DOS RECURSOS FINANCEIROS.

8.1. Serão contemplados até 20 (vinte) projetos que atendam
aos critérios deste Edital.
8.2. O valor dos recursos financeiros destinados à realização
dos projetos será estabelecido conforme a disponibilidade
financeira dos recursos do FMDPI.

9. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS.

9.1. Deverá obedecer às normas do TERMO DE FOMENTO
firmado entre a Entidade Financiada, CMDPI e FMDPI.
9.2. O CMDPI e o FMDPI seguirão as legislações sobre
celebração de Termo de Fomento de natureza financeira que
tenham por objeto a execução de projetos ou realização de
eventos, disciplinados pela Lei 13.019 de 31/7/2017 e
Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado do
Rio de Janeiro.
9.3. Os recursos serão repassados, através de conta específica
para o Edital, devendo as Prestações de Contas serem
apresentadas de forma semestral.
9.4. Independentemente da apresentação da prestação de
contas semestral ao órgão responsável pelo controle dos
Termos de Fomento, deverá ser realizada de forma trimestral,
o encaminhamento dos relatórios de execução das
atividades inerentes ao projeto, conforme Cronograma
de Execução, ao CMDPI.
9.5. A não apresentação da Prestação de Contas final no prazo
previsto e/ou a existência de Prestação de Contas Parciais
com pendências não solucionadas em tempo hábil, impede
que a organização receba novos repasses de recursos, mesmo
que para Projetos diferentes.
9.6. A simples apresentação da Prestação de Contas Final,
não enseja automaticamente sua aprovação. A Prestação de
Contas deverá ser analisada pelo CMDPI em relação a
organização, conferência dos documentos, validade das
despesas, etc. Em seguida, será contabilmente checada pela
CONTROLADORIA e, se aprovada, liquidada, ficando
disponível para objeto de auditagem posterior pelo Tribunal
de Contas do Estado.

10. DA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO.

10.1. É vedada a participação de organização inadimplente
com o poder público municipal
10.2. A celebração do Termo de Fomento fica a cargo do
CMDPI/FMDPI ou do órgão por ela indicado, e somente
será realizada a assinatura dos referidos contratos com as
Entidades que estiverem com documentação e situação
regularizada junto aos órgãos competentes, caso contrário o
projeto deverá ser desclassificado.
10.3. Para efeitos do item 10.1 deste artigo considera-se
situação de inadimplência o convenente que:
I. Não apresentar a prestação de contas, final ou parcial, dos
recursos recebidos nos prazos estipulados por esse edital;
II. Não tiver a sua prestação de contas aprovadas pela
concedente por qualquer fato que prejudique o erário;
III. Estiver em débito junto a órgão ou instituição da
Administração pública municipal, pertinentes às obrigações
fiscais ou contribuições legais;
IV. Destinar recursos públicos como contribuições, auxílios
ou subvenções às instituições com fins lucrativos.

11. DA ALTERAÇÃO.

11.1. O Termo de Fomento e o Plano de Trabalho, somente
poderão ser alterados mediante proposta do Contratante,
devidamente justificada, a ser apresentada em prazo mínimo
de 30 dias antes do término da sua vigência, a ser fixado pelo
ordenador de despesa da Concedente, levando-se em conta o
tempo necessário para a decisão do CMDPI a respeito da
alteração.

12. DA PUBLICAÇÃO.

12.1. A eficácia dos contratos e seus aditivos qualquer que
seja o seu valor fica condicionada a publicação do respectivo
extrato no diário oficial do município, que, será providenciada
pela gestora do Fundo.

13. DA LIBERAÇÃO DE RECURSO.

13.1. A liberação de recursos financeiros em decorrência ao
Termo de Fomento deve obedecer ao cronograma de
desembolso do plano de trabalho do Projeto e guardar a
consonância com as fases ou etapas de execução do objeto do
convênio.
13.2. Ficará suspenso o contrato quando verificado desvio
de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não
justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas,
práticas atentatórias aos princípios fundamentais da
administração pública ou municipal nas contratações e demais
atos praticados na execução do Termo de Fomento.

14. DISPOSIÇÕES FINAIS.

14.1. As questões não previstas neste edital serão decididas
em Plenária do CMDPI;
14.2. Todo material produzido no âmbito dos projetos deverá
conter logomarca do CMDPI, não havendo vedação para
inserção das logomarcas de outros parceiros e colaboradores
diretamente envolvidos no projeto, devendo ser apresentado
ao Plenário do CMDPI, para prévia aprovação e autorização,
bem como deverão seguir os critérios de divulgação
estipulados no contrato.

Pinheiral/RJ, 21 de outubro de 2019.

Elienai Cristina Dias de Lima
Presidenta do Conselho Municipal dos Direitos da

Pessoa Idosa

ANEXO I
O DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Declaro que a [identificação da organização da sociedade

civil – OSC] está ciente e concorda com as disposições
previstas no Edital de Chamamento Público nº 002/2019 e
em seus anexos, bem como que se responsabiliza, sob as
penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações
e documentos apresentados durante o processo de seleção.

Pinheiral/RJ, ____ de ______________ de 20___.

...........................................................................................
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

ANEXO II
MODELO DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E

CONDIÇÕES MATERIAIS

Declaro, em conformidade com o Artigo 33, caput, inciso V,
alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 2014, c/c o e Artigo35, inciso
X, § 1º do Decreto nº 8.550 de 2017, que a [identificação da

organização da sociedade civil – OSC]: dispõe de instalações
e outras condições materiais para o desenvolvimento das
atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento
das metas estabelecidas.

———————————ou————————————

Pretende contratar ou adquirir com recursos da parceria as
condições materiais para o desenvolvimento das atividades
ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas
estabelecidas.

———————————ou————————————

Dispõe de instalações e outras condições materiais para o
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na
parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bem como
pretende, ainda, contratar ou adquirir com recursos da
parceria outros bens para tanto.
OBS: A organização da sociedade civil adotará uma das três
redações acima, conforme a sua situação.

A presente observação deverá ser suprimida da versão final
da declaração.

Pinheiral/RJ, ____ de ______________ de 20__.

...........................................................................................
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)
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ANEXO III
MODELO OFICIO

Oficio nº……………../2019

Exmo (a). Sr(a). Elienai Cristina Dias de Lima, Presidenta do
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA
IDOSA – CMDPI;
Senhor (a) Presidente (a), Eu, ...................................................,
(nacionalidade)...................................................., (estado
civil) ........................................, domiciliado a ........................,
presidente da organização...................................................,
CNPJ ..................................., venho respeitosamente requerer
a participação da organização acima mencionada, no Edital
002/2019 de Chamamento Público do CONSELHO
MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA –
CMDPI.

Nestes termos, Pede deferimento.

Pinheiral/RJ, ____ de ______________ de 20___.

...........................................................................................
Assinatura do Presidente da organização

ANEXO III
MODELO DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA

DE IMPEDIMENTOS

Declaro para os devidos fins, nos termos do Artigo 35, caput,
inciso IX, do Decreto nº 8.550, de 2017, que a [identificação

da organização da sociedade civil – OSC] e seus dirigentes
não incorrem em quaisquer das vedações previstas no Artigo
39 da Lei nº 13.019, de 2014. Nesse sentido, a citada entidade:
• Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está
autorizada a funcionar no território nacional;
• Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria
anteriormente celebrada;
• Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério
Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração
pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado
o termo de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos
cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o segundo grau.
Observação: a presente vedação não se aplica às entidades
que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas
autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente
informado e justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma
pessoa figure no instrumento de parceria simultaneamente
como dirigente e administrador público (Artigo 39, §5º, da
Lei nº 13.019, de 2014);
• Não teve as contas rejeitadas pela administração pública

nos últimos cinco anos, observadas as exceções previstas no
Artigo 39, caput, inciso IV, alíneas “a” a “c”, da Lei nº 13.019,
de 2014;
• Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de
suspensão de participação em licitação e impedimento de
contratar com a administração, declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar com a administração pública,
suspensão temporária da participação em chamamento
público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com
órgãos e entidades da esfera de governo da administração
pública sancionadora e, por fim, declaração de inidoneidade
para participar de chamamento público ou celebrar parceria
ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de
governo;
• Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas
por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
e
• Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas
a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por
Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
julgada responsável por falta grave e inabilitada para o
exercício de cargo em comissão ou função de confiança,
enquanto durar a inabilitação; ou considerada responsável
por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos
estabelecidos nos incisos I, II e III do Artigo 12 da Lei nº
8.429, de 2 de junho de 1992.

Pinheiral/RJ, ____ de ______________ de 2018.

...........................................................................................
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

ANEXO IV
Documentos necessaries para a habilitação jurídica,

fiscal e trabalhista da OSC

I - cópia legível do estatuto registrado e suas alterações, em
conformidade com as exigências previstas no art. 33 da Lei nº
13.019, de 2014;
II - cópia legível da ata de eleição e posse da atual diretoria,
registrada na forma da lei;
III - cópia legível comprovante de inscrição no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, emitido no sítio
eletrônico oficial da Secretaria da Receita Municipal do Brasil.
IV - cópia legível da Carteira de Identidade ou documento
equivalente e CPF do representante legal.
V - relação nominal atualizada dos dirigentes da organização
da sociedade civil, conforme o estatuto, com endereço, telefone,
endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da
carteira de identidade e número de registro no Cadastro de
Pessoas Físicas - CPF de cada um deles;
VI - certidões negativas de débito no INSS, FGTS
VII - certidão de quitação plena dos tributos municipais da
Prefeitura Municipal de Pinheiral;
VIII - cópia de documento que comprove que a organização
da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado,
como conta de consumo.

FUNDO DE PREVIDÊNCIA
ATOS

ATO Nº 0307/2019

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei;
RESOLVE, retificar o ato 0302/2019, que a partir da
data de publicação deste ato passa a ter a seguinte
redação:

ATO Nº 0302/2019

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO a conclusão da Perícia médica
realizada em 04/09/2019, do(a) servidor(a) JANINE
AGUIAR DOS SANTOS, matrícula PMPinheiral nº
000000094352, matrícula no PinheiralPrevi nº 1574,
o(a) servidor(a) encontra-se afastado(a) em virtude
de licença médica, conforme Ato nº 270/2019, no
período 26/06/2019 à 01/09/2019;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo nº 34, da Lei
Municipal nº 529/2009, de 23 de Dezembro de 2009,
e o que consta no processo nº 065/2018;
CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria
Geral:
RESOLVE, conceder licença para tratamento de
saúde, pelo período de 02/09/2019 à 30/10/2019,
ao(à) JANINE AGUIAR DOS SANTOS, matrícula
PMPinheiral nº 000000094352, matrícula no
PinheiralPrevi nº 1574, o(a) qual se encontra lotado(a)
na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, tendo
o seu beneficio concedido, proporcionalmente aos
dias indicados no GIM - Guia de Inspeção Médica,
fixados com base no vencimento que o(a) servidor(a)
percebe em atividade.

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 30 DE OUTUBRO DE 2019.
_____________________________

Vagner Machado Soares
Gestor do PinheiralPrevi

ATO Nº 0308/2019

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei;
RESOLVE, retificar o ato 723/2017, que a partir da
data de publicação deste ato passa a ter a seguinte
redação:

ATO Nº 330/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO o disposto no Regra Transitória 2 -
Art. 6º da Ec 41 em concordância com o Art. 51 da Lei
Municipal nº 529/2009, de 23 de Dezembro de 2009 –
I.O. 30/12/2009;
CONSIDERANDO o disposto no Anexo I Quadro de
Docente I das Classes de Educação Infantil à 4ª Série
do Ensino Fundamental da Lei Municipal nº 263, de
20 de janeiro de 2004;
CONSIDERANDO tudo que consta no processo nº 723/
2017;
CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria
Geral do Município:
RESOLVE, aposentar a servidor (a) ROSILAINE
SOARES, a partir de 01/11/2017, matrícula
PMPinheiral nº 000000012852, inscrição no
PinheiralPrevi nº 000000000303, cargo de
PROFESSOR I, Nível A – Referência II -  lotada na
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,  com
proventos integrais, conforme descrito abaixo:
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Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 30 DE OUTUBRO DE 2019.
_____________________________

Vagner Machado Soares
Gestor do PinheiralPrevi

ATO Nº 0309/2019

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei;
RESOLVE, retificar o ato 0228/2018, que a partir da
data de publicação deste ato passa a ter a seguinte
redação:

ATO Nº 0228/2018

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO o disposto na Regra Transitória 2 -
Art. 6º da Ec 41 em concordância com o Art. 51 da Lei
Municipal nº 529/2009, de 23 de Dezembro de 2009 –
I.O. 30/12/2009;
CONSIDERANDO o disposto na tabela IV da Lei
Municipal nº 263, de 20 de janeiro de 2004;
CONSIDERANDO tudo que consta no processo nº
0486/2018;
CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria
Geral do Município:
RESOLVE, aposentar a servidor (a) MARIA TEREZINHA
DA SILVA MANTOVANI, a partir de 01/08/2018,
matrícula PMPinheiral nº 000000013278, inscrição
no PinheiralPrevi nº 000000000300, cargo de
AUXILIAR SERVIÇO EDUCAÇÃO, Nível A – lotada na
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,  com
proventos integrais, conforme descrito abaixo:

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 30 DE OUTUBRO DE 2019.
_____________________________

Vagner Machado Soares
Gestor do PinheiralPrevi

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
INDICAÇÕES
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REQUERIMENTOS
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MOÇÕES DE APLAUSOS

EXTRATO DE CONTRATO DECRETO LEGISLATIVO


